
Senado áprova rolagem 
*6 NOiV 1 9s--  Falta aos stag,os 

estabelecer o grau de 
comprometimento da 
receita com o débito 

SANDRA SATO  

BRASÍLIA — O Senado apro-
vou anteontem a lei de rola-
gem da dívida dos Estados 

com a União, mas o governo federal 
só assinará os con- 
tratos definitivos 
com os Estados 
quando eles trouxe- E 
rem autorização de 
suas Assembléias 	ESTA 
Legislativas com- 
prometendo parte 	DEVE 
da suas receitas 
com o pagamento 	VINC 
do débito. "A vincu-  	

A aprovação da lei da rolagem da 
dívida dos Estados irá marcar u 
"novo relacionamento" entre os go 
vemos federal e estadual, segundo 
opinião do ministro da Fazendaa4 
Fernando Henrique Cardoso. O mi-a,„ 
nistro tinha acabado de chegar ao 
Ministério, após quase seis horas de C) 
depoimento no Senado, anteontem"„," 
à noite, quando soube que final-
mente havia um instrumento lega1Lti 
assegurando o pagamento da dívida Ch 

dos Estados. "Foi a 
melhor notícia do 
dia", comentou o 

CEITA 	ministro com asses- , 
1"e sores. 

DUAL 	Mesmo antes da 
aprovação da lei, o 

ESTAR 	governo federal já 
havia conseguido 

U LADA 	fazer com que todos 
os Estados voltas- 

lação de receita é a 
garantia real do pagamento", justifi 
ca o secretário executivo do Minis-
tério da Fazenda, Clóvis Carvalho. 
Esta garantia é uma das regras da 
nova lei. Falta o Senado fixar o limi-
te de comprometimento da receita 
com a quitação da dívida. 
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sem a pagar a dívi-
da. Nos últimos dois meses, os Esta-
dos, juntos, depositaram no Tesou-
ro cerca de US$ 200 milhões, refe-
rente ao pagamento das duas pri-
meiras prestações da dívida que se-
rá parcelada em 20 anos. Com  a 
aprovação da lei de rolagem, o go-
verno arrecadará 60% a mais, por-
que antes só havia cobrado o princi-
pal da dívida e a partir de agora cal-
culará os juros e multas. 

Segundo Clóvis Carvalho, o Sena-
do deve fixar logo os porcentuais de 
receita dos Estados que serão obri-
gatoriamente usados para pagar a 
dívida com a União. O secretário 
lembra que se não forem determi-
nados os novos porcentuais, valerá 
a Resolução 36 do Senado que de-
termina, para o primeiro ano, que 
11% da receita sejam utilizados pa-
ra abater a dívida e no segundo, 
15%. 


